
Parecer nº               , de  2017, da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, sobre o Projeto de lei nº 627, de 2016.

De autoria do Deputado Orlando Morando, o Projeto de lei nº 627, de 2016, determina que toda empresa prestadora de serviços de segurança tenha no mínimo 20% de mulheres em seu quadro de colaboradores para que possa ser contratada e prestar serviços para a administração direta e indireta, empresas públicas e demais órgãos ligados do Governo do Estado.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhada, inicialmente, à Comissão de Constituição Justiça e Redação, recebeu a proposição parecer favorável. 

Agora nesta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cabe-nos deliberar sobre a matéria, quanto aos aspectos de mérito.

Ao fazê-lo, notamos que o autor, em sua justificativa, destaca que os serviços de segurança, para serem adequadamente realizados exigem em determinados casos que sejam realizados por mulheres, uma vez que as situações como intervenções em banheiros femininos, bem como revistas e contato ou /abordagens com o público feminino necessariamente precisam ser feitos por pessoas do mesmo sexo.

Diante do exposto, posicionamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 627, de 2016.

Sala das Comissões, em

Deputada Marta Costa

Relatora
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